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ANEXO 24 

APRECIAÇÃO DAS PRONÚNCIAS APRESENTADAS EM SEDE DE CONTRADITÓRIO 

 

Através de mensagens de correio eletrónico de 10/02/2023, procedeu-se à notificação das seguintes 

entidades: 

− TAP – Transportes Aéreos Portugueses, S.A. (TAP); 

− Presidente do Conselho de Administração (PCA) da TAP, Dr. Manuel Beja (Dr. MB); 

− Chief Executive Officer (CEO) da TAP, Eng.ª Christine Ourmières-Widener (Eng.ª CW); 

− Eng.ª Alexandra Reis (Eng.ª AR), 

para que, no prazo de 10 dias úteis se pronunciassem, querendo, por escrito, sobre o projeto de relatório 

elaborado por esta Autoridade de Auditoria, referente à Avaliação do processo relativo à cessação de 

funções de Administradora do Grupo TAP. 

No presente anexo procede-se à apreciação dos principais aspetos constantes das respostas recebidas em 

24/02/2023. 

 

1. Resposta ao contraditório institucional da TAP, S.A. (vd. Anexo 20) 

A pronúncia institucional da TAP sobre o teor do projeto de relatório em apreço foi apresentada pela 

Diretora Jurídica daquela empresa, Dr.ª Manuela Vasconcelos Simões, referindo fazê-lo “Por indicação do 

Conselho de Administração da Transportes Aéreos Portugueses, S.A.”. 

Nos pontos 1 a 10 procede à descrição dos antecedentes atinentes à colaboração institucional prestada 

pela TAP e do conteúdo do relatório, centrando-se, nos pontos seguintes, na afirmação de que o processo 

de saída da Eng.ª AR das empresas do Grupo TAP configurou renúncia aos cargos de administradora 

exercidos naquelas empresas, fazendo referência, inclusivamente, ao registo e publicitação da renúncia 

nos termos do Código do Registo Comercial. 

Esta matéria encontra-se sobejamente analisada no projeto de relatório, recordando-se aqui que o 

Estatuto do Gestor Público (EGP) não prevê a existência da figura da “renúncia por acordo”, sendo que a 

renúncia constante do EGP não confere direito a qualquer compensação financeira e que mesmo no caso 

de configuração da cessação de funções em apreço como um ato de demissão por mera conveniência, o 

mesmo teria sido praticado por entidade incompetente, na medida em que careceria de deliberação 

acionista, em Assembleia Geral ou através de Deliberação Social Unânime por Escrito. 

Em qualquer dos casos, importará adotar os atos necessários para a regularização da cessação de funções 

daquela Administradora, não só em termos formais, mas também no que se refere à devolução, pela 

mesma, dos valores apurados no relatório. 

Tendo em conta que não são oferecidos factos novos sobre as matérias abordadas, entendemos não 

haver lugar a considerações adicionais. 
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Nos pontos 15. a 18. da resposta apresentada pela TAP, S.A., é suscitada a questão do pagamento das 

férias vencidas e não gozadas pela Eng.ª AR relativamente ao período de vigência do respetivo contrato 

individual de trabalho (CIT). 

Também aqui não são apresentados factos novos, mas apenas um entendimento por parte da empresa 

de que o pagamento das férias vencidas e não gozadas pela Eng.ª AR atinentes ao referido período “foi 

erroneamente englobado no pagamento da rúbrica da compensação pela cessação do mandato de 

membro do conselho de administração”, fazendo apelo ao documento que constitui o Anexo 16 do 

relatório para comprovar o alegado. 

Todavia, reitera-se que atento o teor do Acordo de cessação, na parte em que o mesmo é válido, ou seja, 

no que se refere à cessação do CIT, as partes acordaram o pagamento de uma compensação pecuniária 

de natureza global, no montante de 56 500 euros, “na qual se acham incluídos todos os créditos da 

Segunda Contraente [a Eng.ª AR] vencidos [naquela] data, vincendos até 28 de fevereiro de 2022 ou 

exigíveis em virtude da cessação da relação laboral”. 

Tendo em conta que as férias vencidas e não gozadas consubstanciam um crédito laboral, parece evidente 

que as partes decidiram integrar naquele montante os valores atinentes a tal crédito, contabilizados até 

29/09/2020, dia anterior ao início de funções de administração. 

O documento invocado pela representante da TAP, que contém uma suposta demostração dos cálculos 

efetuados para efeitos indemnizatórios, facultado na sequência da questões formuladas pela IGF, 

contendo um exercício de separação em parcelas de um valor global acordado de 500 000 euros, parcelas 

essas que, todavia, não se encontram em consonância com as consideradas no Acordo efetivamente 

firmado. 

Por último, refira-se que em sede de contraditório os mandatários da própria Eng.ª AR nada refere quanto 

a este item. 

Atento todo o exposto, consideramos nada haver a retificar nesta matéria à redação constante do 

relatório. 

Quanto ao referido nos pontos 19. a 22., os aspetos invocados relativos à boa-fé do PCA e da CEO e à sua 

atuação com base em aconselhamento jurídico externo, reconduzem-se a matéria que apenas poderá 

relevar em sede de valoração da culpa dos referidos intervenientes, a qual extravasa as atribuições da 

IGF. 

No entanto, considerando que é alvitrada a possibilidade de aplicação aos referidos administradores dos 

mesmos pressupostos utilizados para valorar a intervenção do ex-Ministro das Infraestruras e Habitação 

e do ex-Secretário de Estado das Infraestruturas, sempre se diga que a decisão de celebração do Acordo 

e respetivo pagamento associado foi formalizada pelos dois referidos administradores. 

Por outro lado, a intervenção dos ex-membros do Governo referidos, traduzida na concordância quanto 

ao montante acordado, tendo sido baseada na informação prestada pela CEO que asseverou a sua 

conformidade legal, atento o aconselhamento jurídico a que tanto a administradora cessante como a TAP 

tinham recorrido, integra o disposto no n.º 1 do artigo 36.º do Decreto n.º 22257, de 25 de fevereiro de 

1933, aplicável por força do n.º 2 do artigo 61.º da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, 
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ou seja, no caso em apreço, só existiria eventual responsabilidade financeira caso os mesmos não 

tivessem “ouvido as estações competentes ou quando esclarecidos por estas em conformidade com as 

leis, hajam adotado resolução diferente”. Dito de outra forma, a responsabilidade financeira dos membros 

do Governo apenas existe “quando sejam devidamente informados pelos serviços e atuem de forma 

diversa”1. 

 

2. Pronúncia apresentada pelo PCA, Dr. Manuel Beja (vd. Anexo 21) 

O PCA, Dr. MB, não apresenta quaisquer factos novos ou elementos que contrariem as asserções e 

conclusões constantes do relatório. 

Refere a essencialidade que para si revestiu “a concordância por parte do acionista, a quem cabe a 

indicação da composição do Conselho de Administração, através da tutela setorial, em relação aos passos 

que estavam a ser dados no sentido de fazer cessar as relações contratuais com a Eng.ª Alexandra Reis 

(…)”. 

A este propósito, recordamos que, de acordo com no n.º 2 do artigo 37.º e o n.º 1 do artigo 39.º do 

Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, que aprova o regime jurídico do setor público empresarial 

(RJSPE), a função acionista nas empresas públicas do setor empresarial do Estado é exercida 

exclusivamente pelo membro do Governo responsável pela área das finanças, com faculdade de 

delegação, sem prejuízo da devida articulação com o membro do Governo responsável pelo respetivo 

setor de atividade. 

No caso ora em apreciação nenhum dos intervenientes obteve a anuência ou, sequer, comunicou o 

processo de destituição da administradora Eng.ª AR ao titular da função acionista. 

O PCA Dr. MB enfatiza ainda o facto de ter atuado “de acordo com recomendações recebidas de 

advogados externos”, defendendo não ser exigível a “administradores de empresas o domínio de 

conhecimentos jurídicos que lhe permitam colmatar eventuais erros cometidos por advogados externos”. 

Sem prejuízo da potencial apreciação dos aspetos referidos em sede de valoração da culpa, matéria que 

como já referido, extravasa as atribuições da IGF, faz-se notar que o conhecimento que aqui está em causa 

reconduz-se às regras que devem enformar a atuação dos referidos administradores, incluindo as que 

decorrem dos estatutos das empresas que administram. 

 

3. Pronúncia apresentada pela CEO, Eng.ª Christine Ourmières-Widener (vd. Anexo 22) 

Relativamente à “nota prévia” inclusa na sua pronúncia, em que a CEO Eng.ª CW manifesta a sua 

“perplexidade ao constatar que, lamentavelmente, foi a única pessoa diretamente envolvida na auditoria 

que não foi ouvida pessoalmente perante a Inspeção-Geral de Finanças”, sublinhamos que esta 

Autoridade de Auditoria cumpriu as normas que regem a sua atuação, em especial e no que releva para 

o caso em apreço, ouvindo a Eng.ª CW em contraditório formal pessoal, tal como exigido pela alínea c) do 

                                                 
1 Nuno Cunha Rodrigues in “A responsabilidade financeira de titulares de cargos políticos”, disponível em 

http://seminarios.tcontas.pt/seminario3/textos/seminario3__20180119__ncr.pdf. 

http://seminarios.tcontas.pt/seminario3/textos/seminario3__20180119__ncr.pdf
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n.º 2 do artigo 20.º do Regulamento do Procedimento de Inspeção da IGF, aprovado pelo Despacho 

n.º 6387/2010, de 05/04 do Ministro de Estado e das Finanças2 e pelo artigo 12.º do Decreto-Lei 

n.º 276/2007, de 31/07, atenta a existência de indícios de responsabilidade financeira. 

Para além da audição em sede de contraditório, também na fase de execução da ação foi a Eng.ª CW 

convidada a responder por escrito a um conjunto de questões formuladas pela IGF que não se 

encontravam suficientemente esclarecidas, diligência esta que substituiu a audição pessoal. 

Recorde-se que é à IGF que compete estabelecer a metodologia que entende adequada às ações que 

desenvolve, o que não impediria que a Eng.ª CW tivesse prestado à IGF, por sua iniciativa, esclarecimentos 

adicionais, por qualquer forma escrita ou verbal, ou suscitado as questões que entendesse pertinentes 

para a ação em curso. 

A Eng.ª CW vem alegar em sua defesa que a condução do processo em apreço foi confiada a um escritório 

de advogados, invocando ainda o facto de não ser portuguesa, não dominar a língua, não ser jurista nem 

ter “quaisquer conhecimentos jurídicos ou experiência de gestão de empresas do setor público em 

Portugal”. 

Nesse sentido, afirma que não interveio na definição da forma do Acordo, tendo acompanhado a evolução 

da negociação dos valores ao mesmo subjacentes, que transmitiu ao Ministério das Infraestruturas e 

Habitação através do ex-Secretário de Estado das Infraestruturas, mas também com conhecimento do 

respetivo Ministro. Acrescenta ter obtido destes ex-membros do Governo as instruções e aprovações 

necessárias. 

Todos os considerandos adicionais tecidos em torno das alegações resumidas supra, apenas poderão ser 

valorados em sede de culpa pela entidade competente para o efeito, pelo que nada acrescentam nesta 

sede. Todavia, reitera-se que as matérias em apreço sobre as quais a CEO alega desconhecimento 

configuram regras que enformam a atuação dos administradores, incluindo as que decorrem dos 

estatutos das empresas que administram. 

No que se refere à anuência dada pelos membros do Governo citados ao processo de saída da 

administradora Eng.ª AR, recordamos que a mesma foi transmitida, ainda que de modo informal, com 

base na informação prestada pela própria CEO, que asseverou a sua conformidade legal na medida em 

que o processo estava a ser acompanhado por advogados. Tendo em conta que esta matéria foi objeto 

de apreciação no ponto 1. do presente anexo, remetemos para os fundamentos aí expendidos 

A realidade é que a saída da Eng.ª AR das funções de administradora da empresa foi desencadeado por 

iniciativa da CEO, que acompanhou todo o processo que culminou na outorga do Acordo, por si e pelo 

PCA, sem observância do regime legal aplicável e sem sequer ter garantido a intervenção ou, no mínimo, 

a informação ao titular da função acionista, conforme amplamente explicitado no relatório. 

Resulta, pois, que não decorrem desta pronúncia quaisquer elementos que coloquem em causa a 

apreciação constante do projeto de relatório. 

 

                                                 
2
 Publicado no Diário da República, 2.ª Série, de 12/04. 
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4. Pronúncia apresentada pela Eng.ª Alexandra Reis (vd. Anexo 23) 

No âmbito do exercício do direito de resposta, a Eng.ª AR, através dos seus mandatários, remeteu à IGF 

um documento (Anexo 23) onde teceu diversas observações com a sua visão e enquadramento dos factos, 

não apresentando, contudo, dados novos ou elementos suscetíveis de alterar a posição assumida pela IGF 

no tocante às situações descritas e enquadradas juridicamente no relatório, maxime as conclusões 

obtidas. 

Não obstante, procedemos à análise da Pronúncia, com destaque para os aspetos que revestem um 

entendimento divergente, como a seguir se evidencia. 

No que respeita, desde logo, à alegação de que admitindo que o Acordo de cessação de relações 

contratuais seja inválido “nos encontramos, materialmente, diante de uma demissão por conveniência de 

serviço, tal como consignada no art. 26º do EGP”, cumpre esclarecer que não tendo sido apresentados 

nesta sede dados ou factos novos que contrariem o aduzido no relatório, mantém-se inalterado o exposto 

no referido documento quanto a esta questão. 

Na verdade, todo o processo de cessação de funções da Eng.ª AR foi formalmente assumido pelas partes 

(CEO, PCA e Eng.ª AR) como se tratando de uma renúncia, a qual, nos termos da lei (vd. artigos 26.º e 27.º 

do EGP) não confere direito a qualquer compensação financeira, em dinheiro ou em espécie, o que nos 

leva à inevitável conclusão de que carece de fundamento legal o pagamento efetuado à ex-

Administradora por cessação dessas funções, incluindo os valores correspondentes aos benefícios que lhe 

foram atribuídos, constantes de anexo ao Acordo. Apesar de a Pronúncia contestar a dedução do valor 

(6 610,26 euros) correspondente aos benefícios (vd. nota 4 ao ponto 19), o certo é os mesmos foram 

auferidos pela administradora em causa e traduzem-se numa compensação em espécie, pelo que 

consideramos nada haver a retificar nesta matéria à redação constante do relatório.  

Ainda que, face aos elementos apurados, se admita que possa estar em causa uma demissão por mera 

conveniência (vd. n.º 1 do artigo 26.º do EGP), esta também não poderia ocorrer por acordo subscrito 

pelo PCA e pela CEO, já que se trata de matéria sujeita a deliberação acionista (vd. alínea c) do n.º 1 do 

artigo 38.º do RJSPE, n.º 2 do artigo 26.º do EGP e alínea b) do artigo 11.º dos Estatutos da TAP, S.A).  

Do mesmo modo, e apesar de a Pronúncia (vd. ponto 15) ter corrigido o cálculo considerado no Acordo e 

assumido que a indemnização em caso de demissão por mera conveniência seria a “correspondente ao 

vencimento base que auferiria até ao final do respectivo mandato, com o limite de 12 meses” (17 500 

euros X 12 meses), conforme consta do relatório da IGF, o certo é que não é só o montante que está em 

causa mas o próprio direito ao recebimento de qualquer quantia, já que, para tal, a lei exige que o gestor 

público conte, pelo menos, 12 meses seguidos de exercício de funções no respetivo mandato (vd. n.º 3 

do artigo 26.º do EGP).  

Ora, ao contrário do alegado na Pronúncia, tal requisito não se verifica no caso concreto, pois apesar de 

“no dia 1 de Janeiro de 2021, a Sr.ª Eng.ª Alexandra Reis [encontrar-se] a exercer funções como 

administradora das várias sociedades do Grupo TAP” (ponto 25.), o certo é que tais funções foram 
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exercidas no âmbito do mandato anterior e não do mandato em curso à data da cessação de funções, daí 

que não lhe assista o direito a receber qualquer valor indemnizatório. 

E não se diga que a análise e enquadramento efetuados se basearam num “equívoco” (vd. ponto 26.), pois 

a IGF não desconhece que a Eng.ª AR foi eleita em 30/09/2020 para o período remanescente do mandato 

2018-2020 e manteve-se em funções, como aliás lhe competia, até à eleição para o novo mandato 2021-

2024, que ocorreu em 24/06/2021 (vd. n.º 5 do artigo 391.º do CSC). Daí que até 24/06/2021 a 

administradora em causa tenha exercido funções ao abrigo do mandato anterior. 

Efetivamente, é incontestável que a Eng.ª AR exerceu funções de administradora de 30/09/2020 a 

24/06/2021 mas, reafirma-se, neste período tais funções foram executadas no âmbito do mandato 

anterior (2018-2020), pois ao abrigo do mandato 2021-2024 tal só ocorreu a partir da eleição em 

Assembleia Geral de 24/06/2021, apesar de, para efeitos de cômputo do mandato, contar-se “como 

completo o ano civil em que forem os administradores designados” (cfr. n.º 4 do artigo 391.º do CSC). 

Quer isto dizer que, apenas para efeitos de contagem da duração dos mandatos considera-se como 

completo o ano em que é eleito o administrador. Mas o que releva para efeitos indemnizatórios é o 

exercício efetivo de funções estritamente relacionado com o mandato em curso à data da demissão. 

Ora, no mandato 2021-2024, a Eng.ª AR iniciou funções de administradora em 24/06/2021, pelo que 

facilmente se constata que, à data da cessação, com efeitos a 28/02/2022, o requisito de 12 meses de 

exercício de funções no mandato não se encontrava preenchido, inviabilizando, por isso, o direito à 

indemnização prevista no caso de demissão por mera conveniência, ao contrário do que é alegado na 

Pronúncia (vd. ponto 27. e seguintes). 

Este é efetivamente o enquadramento jurídico correto e apropriado da situação sub judice. 

No mesmo sentido veja-se o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa – processo 3312/17.0T8LSB.L1-1, 

de 09/11/2018, o qual é bastante elucidativo sobre a temática em causa, ao referir, designadamente, o 

seguinte: 

O direito à indemnização por demissão por mera conveniência pressupõe que o mandato se encontra em 

curso, pois de outro modo, se já estivesse extinto, pelo cumprimento, não faria qualquer sentido a norma 

reportar-se ao vencimento base que o gestor «auferiria até ao final do respetivo mandato». 

Esta referência indicia de forma clara e decisiva que o legislador não consagrou o direito de indemnização 

por demissão por mera conveniência reportando-se a mandatos já executados, mas sim àquele que se 

encontra em curso à data da demissão. Se o gestor já cumpriu, nesse mandato, 12 meses seguidos de 

exercício de funções, tem direito a receber um vencimento base, no máximo, correspondente a 12 meses. 

Se não exerceu as funções compreendidas no mandato/contrato de gestão em curso, durante 12 meses 

seguidos, não tem direito a receber indemnização. (…) 

A exigência de um período mínimo de exercício de funções em relação ao mandato que cessa por mera 

conveniência, independentemente do gestor já ter cumprido outros mandatos, (…) [introduz] um elemento 

de certeza e de igualdade de tratamento, com significativa relevância na interpretação da lei. (…) 

Em face de todo o exposto, em termos de interpretação do artigo 26.º, n.º 3, do atual EGP, é de concluir 

que a relação jurídica de gestão pública nasce e termina com o mandato e correlativo contrato de gestão, 
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não existindo uma continuidade dos efeitos jurídicos dessa relação que, transversalmente, abranja todos 

os mandatos nos quais o gestor público exerceu funções. 

Por conseguinte, o exercício de funções de 12 meses seguidos a que se reporta o n.º 3 do artigo 26.º do 

EGP, reportam-se apenas ao mandato em curso à data da demissão do gestor público por mera 

conveniência. 

Quanto à interpretação feita na Pronúncia (ponto 42. e seguintes) relativamente à aplicação do Código 

do Procedimento Administrativo no caso em apreço, por referência ao excerto do relatório da IGF onde 

se refere que “deve ainda ser ponderada, no âmbito do exercício da função acionista a adoção dos atos 

necessários para a regularização da cessação de funções daquela Administradora, atenta a competência 

para a prática do ato de demissão”, trata-se certamente de um equívoco, pois não se entende o alcance 

da alusão ao Direito Administrativo, na medida em que está em causa matéria relativa à atividade 

empresarial de entidades públicas societárias, à qual é aplicável, designadamente, o RJSPE e o Código das 

Sociedades Comerciais (vd. n.º 1 do artigo 14.º do RJSPE) e não aquele ramo do direito que só seria 

chamado à colação para atos no âmbito do exercício de poderes públicos3, o que manifestamente não é 

o caso (vd. n.º 1 do artigo 2.º do Código do Procedimento Administrativo) 4. 

Assim, nunca poderá estar em causa um suposto ato administrativo ou a sua hipotética anulação nem 

qualquer invalidade administrativa.  

Estamos, sim, em presença de atos praticados no contexto societário e que, como tal, devem ser 

apreciados pelo acionista que, nesse âmbito, pode entender deliberar sobre a validade dos mesmos (vd. 

artigos 37.º a 39.º do RJSPE e artigo 412.º do CSC). 

Recorde-se, a este propósito, que mesmo que a decisão de demissão da Eng.ª AR tivesse sido objeto de 

deliberação do CA, esta seria nula nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 411.º do CSC, já que a matéria 

extravasa a competência do órgão de gestão. Por maioria de razão, o ato de dois administradores nunca 

seria meramente anulável. 

Acresce que o artigo 412.º do mesmo Código prevê a possibilidade de a AG declarar a nulidade de atos de 

administradores e de substituir uma deliberação nula por uma deliberação sua. 

                                                 
3 Tem sido entendimento pacífico que nas empresas públicas societárias deverá aplicar-se o critério da excecional sujeição às 

disposições do CPA relativas aos princípios gerais, ao procedimento e à atividade administrativa apenas no exercício de 
(explícitos) poderes públicos de autoridade. 
4 Também o disposto no artigo 23.º do RJSPE leva-nos à mesma conclusão ao determinar, no que se refere à fixação da 

competência para o julgamento dos litígios, que as empresas públicas são equiparadas a entidades administrativas apenas 
quando atuam no exercício dos poderes de autoridade, seguindo, nos demais litígios, as regras gerais de determinação da 
competência material dos tribunais comuns. 




